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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0073678-75.2013.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JOAO BATISTA DEODORO

	ADVOGADO
	:
	MG00078042 - ALEXANDRE MATHEUS DA SILVEIRA REIJNEN

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 19A VARA - MG


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que a partir de 19/11/2003 se tornou obrigatória a aferição do ruído através da metodologia definida pela NHO-01 da FUNDACENTRO, por força do Decreto 4.883/2003, que não se confunde com o ato de medir a pressão sonora através da dosimetria, a despeito do que foi informado no PPP, pois do contrário haveria violação ao disposto no art. 6º da LICC e ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF, fls. 269/270.

2. O voto condutor do acórdão tratou do tema relacionado ao enquadramento especial pelo ruído excessivo estampado no PPP, que retrata avaliação realizada por profissional de segurança do trabalho, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 19/11/2004, em sintonia com a exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991, fls. 259/261.

3. Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação das provas e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas.

4. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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